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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO HORIZONTE - SICOOB 

HORIZONTE
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 

ARAPONGAS - SICOOB ARAPONGAS
ADVOGADO : JOÃO ALBERTO GRAÇA - PR019652
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMPREGADAS 
GESTANTES AFASTADAS DO TRABALHO PRESENCIAL, POR FORÇA DA LEI 
14.151/2021 (ALTERADA PELA LEI 14.31 1/2022), SEM PREJUÍZO DA 
REMUNERAÇÃO. EQUIPARAÇÃO AO SALÁRIO-MATERNIDADE. INVIABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O período de afastamento da gestante determinado pela Lei 14.151/2021 não se 
equipara à licença-maternidade. Precedentes.
2. A referida lei estabeleceu que as empregadas gestantes devem ser afastadas "das 
atividades presenciais, assegurando teletrabalho ou trabalho remoto durante a 
emergência de saúde pública, sem prejuízo da remuneração, permitindo a realocação 
em funções executáveis remotamente" (AgInt no REsp n. 2.099.021/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 8/7/2024).
3. Por decisão do Poder Legislativo, os custos sociais decorrentes do estado de 
calamidade pública, decretado em razão da pandemia do coronavírurs (COVID-19), 
foram compartilhados entre os entes da federação e a sociedade civil. Assim, não cabe 
ao Poder Judiciário, sem amparo legal ou dotação orçamentária própria, instituir 
benefícios previdenciários que infrinjam a política pública adotada, em caráter 
emergencial, para a proteção do direito fundamental à saúde.
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 23 de outubro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMPREGADAS 
GESTANTES AFASTADAS DO TRABALHO PRESENCIAL, POR FORÇA DA LEI 
14.151/2021 (ALTERADA PELA LEI 14.31 1/2022), SEM PREJUÍZO DA 
REMUNERAÇÃO. EQUIPARAÇÃO AO SALÁRIO-MATERNIDADE. INVIABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O período de afastamento da gestante determinado pela Lei 14.151/2021 não se 
equipara à licença-maternidade. Precedentes.
2. A referida lei estabeleceu que as empregadas gestantes devem ser afastadas "das 
atividades presenciais, assegurando teletrabalho ou trabalho remoto durante a 
emergência de saúde pública, sem prejuízo da remuneração, permitindo a realocação 
em funções executáveis remotamente" (AgInt no REsp n. 2.099.021/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 8/7/2024).
3. Por decisão do Poder Legislativo, os custos sociais decorrentes do estado de 
calamidade pública, decretado em razão da pandemia do coronavírurs (COVID-19), 
foram compartilhados entre os entes da federação e a sociedade civil. Assim, não cabe 
ao Poder Judiciário, sem amparo legal ou dotação orçamentária própria, instituir 
benefícios previdenciários que infrinjam a política pública adotada, em caráter 
emergencial, para a proteção do direito fundamental à saúde.
4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

COOPERATIVA DE CREDITO HORIZONTE (SICOOB HORIZONTE) contra a decisão 
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que conheceu em parte do recurso especial da FAZENDA NACIONAL e, nessa 

extensão, deu-lhe provimento para reconhecer que o período de afastamento da 

gestante determinado pela Lei 14.151/2021 não se equipara à licença-maternidade.

Sustenta a parte agravante a não incidência de contribuição previdenciária 
patronal sobre as remunerações pagas a empregadas gestantes afastadas pela Lei 
14.151/2021, ao argumento de que essas remunerações devem ser equiparadas ao 
salário-maternidade. 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 
da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.   

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):  Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Conforme consta na decisão agravada, ambas as Turmas que compõem a 
Seção de Direito Público desta Corte posicionaram-se contra a equiparação do período 
de afastamento da gestante, determinado pela Lei 14.151/2021, à licença- 
maternidade.

A referida lei estabeleceu que as empregadas gestantes devem ser 
afastadas "das atividades presenciais, assegurando teletrabalho ou trabalho remoto 
durante a emergência de saúde pública, sem prejuízo da remuneração, permitindo a 
realocação em funções executáveis remotamente" (AgInt no REsp n. 2.099.021/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 
8/7/2024 - grifo nosso).

Por decisão do Poder Legislativo, os custos sociais decorrentes do estado 
de calamidade pública, decretado em razão da pandemia do coronavírurs (COVID-19), 
foram compartilhados entre os entes da federação e a sociedade civil. Assim, não cabe 
ao Poder Judiciário, sem amparo legal ou dotação orçamentária própria, instituir 
benefícios previdenciários que infrinjam a política pública adotada, em caráter 
emergencial, para a proteção do direito fundamental à saúde.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AFASTAMENTO. EMPREGADA GESTANTE. LEI 
14.151/2021. ENQUADRAMENTO. LICENÇA-MATERNIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 
RECURSO PROVIDO.

1. Assiste razão à Fazenda Nacional quanto à impossibilidade de 
equiparação do afastamento previsto pela Lei 14.151/2021 à licença-
maternidade.

2. Além disso, o STF, nos autos do RE 1.472.734/PR, concluiu ser 
infraconstitucional a presente controvérsia, motivo pelo qual deve ser 
reconsiderada a decisão agravada. Assim, passa-se ao reexame do 
Recurso Especial.

3. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

4. Por outro lado, o Colegiado originário, ao dirimir a controvérsia, 
asseverou: "Com efeito, 'é compatível com o ordenamento jurídico o 
enquadramento como salário maternidade dos valores pagos às 
trabalhadoras afastadas durante o período de emergência, sendo 
possível que as respectivas remunerações sejam compensadas, forte 
no art. 72, § 1º, da Lei 8.213/91'. Nesse sentido, esta Turma firmou 
entendimento, em julgamento submetido ao rito do art. 942 do CPC, 
segundo o qual 'É compatível com o ordenamento jurídico o 
enquadramento como salário maternidade dos valores pagos às 
trabalhadoras afastadas durante o período de emergência, sendo 
possível que as respectivas remunerações sejam compensadas, forte 
no art.72, § 1º, da Lei 8.213/1991' (TRF4, AC 5019817-
94.2021.4.04.7205, SEGUNDATURMA, Relatora para Acórdão MARIA 
DE FÁTIMA FREITAS LABARRÈRE, juntado aos autos em 08/08/2022). 
(... ) Merece, portanto, ser parcialmente mantida a sentença." (fls. 589-
590 , e-STJ ).

5. Ao assim decidir, o acórdão recorrido divergiu do entendimento do 
STJ de que a Lei 14.151/2021 determina apenas o afastamento da 
gestante do trabalho presencial, não se tratando de suspensão ou 
interrupção do contrato de trabalho, mas de alteração na sua forma de 
execução, não sendo possível a compensação de valores pagos pelo 
empregador a título de remuneração à empregada com parcelas de 
contribuição previdenciária e de contribuição parafiscal, como se fosse 
salário-maternidade. Nessa linha: AgInt no REsp 2.102.640/PR, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.6.2024; AgInt no 
REsp 2.108.052/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
6.6.2024; AgInt no REsp 2.118.735/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 3.6.2024.

6. Agravo Interno provido para conhecer do Recurso Especial e dar-lhe 
parcial provimento, invertendo-se o ônus da sucumbência (AgInt no 
REsp n. 2.119.306/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024).

 

EMENTAPROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO COMBATIDO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PANDEMIA COVID-19. 
CORONAVÍRUS. EMPREGADAS GESTANTES AFASTADAS POR 
FORÇA DA LEI 14.151/2021, ALTERADA PELA LEI 14.311/2022. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO. 
EQUIPARAÇÃO AO SALÁRIO-MATERNIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 
recorrido.

2. O Supremo Tribunal Federal, ao analisar a matéria referente à 
natureza da remuneração paga à empregada gestante afastada das 
atividades de trabalho durante a emergência de saúde pública causada 
pela pandemia de covid-19 (Tema 1.295), concluiu pela inexistência de 
repercussão geral, tratando-se de matéria de natureza 
infraconstitucional.

3. A Lei 14.151/2021 dispõe sobre o afastamento da empregada 
gestante das atividades de trabalho presencial durante a emergência de 
saúde pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus. 
Segundo o § 1º do art. 1º da lei em questão, a empregada gestante 
permanecerá à "disposição do empregador para exercer as atividades 
em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra 
forma de trabalho a distância, sem prejuízo de sua remuneração".

4. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar a 
matéria, firmou a orientação de que a Lei 14.151/2021 determinou 
apenas o afastamento da gestante do trabalho presencial, e não a 
suspensão do contrato de trabalho. Por essa razão, concluiu pela 
impossibilidade de equiparação dos valores pagos a título de 
remuneração dessas gestantes como salário-maternidade.

5. A imposição ao empregador do ônus de arcar com a remuneração da 
empregada afastada do exercício presencial de suas funções, à primeira 
vista, poderia parecer desproporcional ou desarrazoada. Todavia, 
dentro do cenário de calamidade pública que assolou nossa sociedade 
durante a pandemia do coronavírus SARS-CoV-2, os Poderes Executivo 
e Legislativo adotaram medidas para dividir entre os entes da 
Federação e a sociedade civil os custos advindos desse enfrentamento.

6. Não existe amparo legal à pretensão recursal, visto que a Lei 
8.213/1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência 
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Social, não prevê o enquadramento do afastamento de que trata a Lei 
14.151/2021 como o período abrangido pelo salário-maternidade. Por 
essa razão, o reconhecimento do direito pleiteado na ação implicaria, 
por via transversa, a criação de benefício previdenciário pelo Poder 
Judiciário sem previsão legal, nem dotação orçamentária própria (art. 
195, § 5º, da Constituição Federal).

7. A imposição do custo social aos empregadores com a determinação 
de continuidade do pagamento da remuneração foi feita por opção do 
legislador com a finalidade de resguardar a saúde das empregadas 
gestantes, não cabendo ao Poder Judiciário interferir na política pública 
instituída para a proteção do direito fundamental à saúde.8. Recurso 
especial a que se dá parcial provimento (REsp n. 2.072.501/SC, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 6/8/2024, 
DJe de 9/8/2024).

Dessa forma, "havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de 
remuneração à empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de 
trabalho se encontra em execução" (REsp n. 2.081.467/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 31/1/2024), não há como excluir 
esses valores da base de cálculo das contribuições previdenciárias patronais e das 
contribuições parafiscais, como se salário-maternidade fosse.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.148.489 / PR
Número Registro: 2024/0201763-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003182320224047001

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COOPERATIVA DE CREDITO HORIZONTE - SICOOB HORIZONTE
OUTRO NOME : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 

ARAPONGAS - SICOOB ARAPONGAS
ADVOGADO : JOÃO ALBERTO GRAÇA - PR019652

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - SALÁRIO-MATERNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO HORIZONTE - SICOOB HORIZONTE
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 

ARAPONGAS - SICOOB ARAPONGAS
ADVOGADO : JOÃO ALBERTO GRAÇA - PR019652

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 

Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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